- 2 -

[image: image1.emf]      CONSELHO PERMANENTE  

OEA/Ser.G
CP/INF. 7167/15
30 junho 2015
Original: espanhol
PALAVRAS DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR ANDRÉS NAVARRO GARCÍA,
MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES DA REPÚBLICA DOMINICANA DURANTE
A SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE CELEBRADA
EM 30 DE JUNHO DE 2015

Senhoras e Senhores;
Obrigado, Sr. Presidente, por nos dar a ocasião de trazer aqui um tema especialmente importante para o nosso país.  

 

Como muitos já sabem, a República Dominicana concluiu recentemente o maior processo de documentação e regularização de sua história.  

 

E é especialmente importante para nós divulgar este processo e seus resultados em um fórum como este, que respeita os direitos humanos como um de seus pilares fundamentais. 

 

Estamos conscientes de que tem havido uma série de informações errôneas sobre a natureza e os resultados deste processo. Informações errôneas que têm sido frequentemente repetidas por alguns meios de comunicação.  

 

Por conseguinte, gostaria de aproveitar esta intervenção para dissipar algumas dúvidas que possam persistir sobre o processo de documentação e regularização, de forma semelhante à usada pelo próprio Presidente Danilo Medina durante sua intervenção na cúpula da SICA na sexta-feira, dia 26 de junho passado. 
 

Para começar, é importante entender a realidade que vivíamos antes de iniciar este processo, em 2013. Poderíamos qualificar esta realidade como de debilidade institucional. 
 

Me refiro ao fato de que, durante décadas, o Estado Dominicano simplesmente não tinha um registro completo das pessoas que viviam em nosso território. 

Não tinha registro nem dos imigrantes nem tampouco das pessoas nascidas no país de pais estrangeiros ou, em muitos, casos, até de pais dominicanos. 
Essa situação deixava, obviamente, centenas de milhares de pessoas em situação de vulnerabilidade. 
Como muitos dos Senhores já sabem, o governo de Danilo Medina se propôs a dar solução às diferentes situações mediante dois instrumentos jurídicos: a Lei Especial 169-14, para pessoas nascidas na República Dominicana e filhos de pai e mãe estrangeiros em situação irregular, e o Plano Nacional de Regularização, para estrangeiros vivendo em nosso território. 

Para executá-los, implementamos 25 centros de assistência em todo o território e iniciamos uma campanha de comunicação que divulgou essas iniciativas a todos os possíveis beneficiários, esforço no qual se investiram cerca de 50 milhões de dólares.  

Explicarei agora como funcionam estes instrumentos jurídicos: a Lei Especial 169-14 estabeleceu duas situações em que se encontravam os filhos de estrangeiros em condição imigratória irregular nascidos na República Dominicana. 

A primeira situação corresponde a pessoas nascidas na República Dominicana, filhos de pai e mãe estrangeiros em situação irregular, e que contam com algum tipo de documento expedido pelo nosso Estado aprovando sua  nacionalidade.  

Graças a essa lei, 55.000 pessoas nesta situação e seus descendentes conseguiram obter o reconhecimento de sua documentação pela Junta Central Eleitoral e, com ele, sua cidadania dominicana. 

A segunda situação é a dos filhos de pais estrangeiros em situação imigratória irregular nascidos na República Dominicana e que não contavam com nenhuma documentação. As 8.755 pessoas que solicitaram seu registro no Livro de Estrangeiros em virtude da lei poderão aceder também ao processo de naturalização em um prazo de dois anos, durante os quais contarão com um status transitório de residência no país.  

Senhoras e Senhores, 
Quanto ao Plano Nacional de Regularização, esta iniciativa especial buscava corrigir as situações migratórias das pessoas que estavam no país em condição migratória irregular. 

Ao final do prazo, 288.486 pessoas solicitaram sua regularização e estão hoje em processo de receber o status que merecem. 

Isso é, já se encontram inscritos 69% dos estrangeiros em condição migratória irregular, de acordo com a Pesquisa Nacional de Imigrantes (ENI), realizada no ano de 2012. 
Da mesma maneira, para facilitar o acesso aos interessados, o governo incorporou instituições e organismos com experiência no assunto, como a ACNUR, a Organização Internacional para Migrações, a UNICEF, a União Europeia, o PNUD e a Mesa Nacional de Migrantes, entre outras. 

Senhores e Senhoras; 
Como talvez já saibam, durante os últimos meses alguns meios de comunicação internacionais e outras organizações vêm repetindo a teoria de que mais de 200.000 pessoas teriam ficado em situação apátrida e estariam em perigo de ser expulsas da República Dominicana. 

Isso é completamente falso. E como não queremos pensar que seja uma falsidade repetida de forma mal intencionada mas sim que se trata de um erro, vamos examinar por um momento a origem da interpretação errônea desses números. E qual é a realidade. 
Aqueles que originalmente apresentaram esta cifra tomaram por base os dados da Pesquisa Nacional de Imigrantes do ano de 2012, elaborada pelo Instituto Nacional de Estatísticas, com a colaboração das Nações Unidas. 

Segundo a Pesquisa, tínhamos naquele momento 244.151 filhos de estrangeiros. Repito, 244.151 pessoas com pelo menos pai ou mãe estrangeiros. Desta informação, não há dúvida, não podemos deduzir nada sobre o status documental nem migratório dessas pessoas, muito menos sua situação de apátridas. 

Ocorre que, desse total, 105.381 declararam ter pai ou mãe dominicanos, portanto a nacionalidade dominicana lhes corresponde de pleno direito, segundo a nossa Constituição. Em outras palavras, já sabemos que não são apátridas.  
Os 138.770 restantes são filhos de pai e mãe estrangeiros, porém, novamente, isso não quer dizer que são apátridas. 
Para começar, 20.213 integrantes desse grupo dizem possuir documento de identidade estrangeiro e 16.556 dizem possuir documento estrangeiro e dominicano. Podemos dizer com certeza que estas 36.769 pessoas têm sua situação quanto à questão da nacionalidade resolvida; aliás, duplamente resolvida.  

O número de “apátridas” potenciais teria sido reduzido, então, a aproximadamente 100.000 pessoas. 

Entre essas estão, sem dúvida, as 55.000 pessoas na primeira situação resolvida pela Lei 169-14 e seus descendentes que, como expliquei, tiveram sua nacionalidade reconhecida pela Junta Central Eleitoral. 

É o caso, por exemplo, de Juliana Deguis e seus quatro filhos, que até pouco tempo não haviam sido registrados devido à situação de indefinição documental da mãe, mas que a curto prazo serão. 
É fácil deduzir que os 100.000 restantes, de acordo com a pesquisa, constituem esta população e que a sua problemática também já foi resolvida. Queremos dizer que esses não estão tampouco em situação de apátridas nem em perigo de ser expulsos do país, como já explicamos em repetidas ocasiões. 

Portanto, podemos afirmar que na República Dominicana o número de casos de apatridarismo é zero. 

Essa é a realidade e ela pode ser constatada pelos organismos das Nações Unidas especializados na matéria com presença no país.   

Obviamente, a República Dominicana tem consciência e vem demonstrando seu compromisso com a ordem jurídica internacional e, por isso, qualquer situação anômala será atendida com os mecanismos que temos instituídos. Consequentemente, se algum caso de apatridarismo vier a ocorrer e alguém o apresentar devidamente documentado ao nosso governo, não resta dúvida de que daremos ao mesmo a devida solução.   

O nosso ordenamento jurídico conta com os mecanismos para que assim seja feito. No entanto, até o dia de hoje não ocorreu tal situação, nem muito menos temos possibilitado uma política de Estado para propiciar nada semelhante, como alguns meios têm sugerindo.  

Podem estar seguros de que a nossa pátria não expulsará nenhum dominicano. Ao contrário, protegemos a nossa população e estamos fazendo tudo que está em nossas mãos para dotá-los da segurança jurídica que garante essa proteção. 

Senhoras e Senhores,
Em 17 de junho foi finalizado o prazo para inscrição no Plano Nacional de Regularização. Desde então não ocorreu deportação alguma, nem massiva nem individual.  
O que sucedeu, sim, foi que desde o fim de semana passado, 17.456 estrangeiros que não haviam sido cobertos pelo plano de regularização foram, sim, cobertos pelo programa de retorno voluntário que lhes outorga meios de regressar à pátria sem nenhum prejuízo legal no futuro. 
Repito. Desde o dia 29 de novembro de 2013 não ocorreu nenhuma deportação. O que ocorre é únicamente o óbvio controle fronteiriço, que repatria pessoas que são encontradas atravessando ilegalmente a fronteira.

Os Senhores entenderão, portanto, o nosso espanto quando algumas organizações humanitárias exigem que sustemos deportações que não existem. 

Existem, na verdade, organizações que estão falando não apenas de deportações, mas também de apatridarismo e até de racismo. 

Para que fique bem claro. As deportações de pessoas que não tenham a devida documentação migratória em nosso país, quando acontecerem, obedecerão a um processo individualizado, com identificação biométrica de cada pessoa e todas as devidas comprovações de seu status e documentação. Como ocorre diariamente no mundo inteiro. 

Devo explicar também que um dos grandes avanços resultantes dos processos levados a cabo pelo governo é precisamente essa identificação biométrica, graças à qual podemos ter certeza de que tanto as pessoas beneficiárias da Lei 169-14 quanto as inscritas no plano de regularização não serão deportadas, porque já estão registradas conosco. 

No resto dos casos, também serão realizadas, como eu dizia, todas as comprovações necessárias para garantir processos justos, arraigados na lei e com respeito à dignidade das pessoas e a proteção de núcleos familiares. 

Amigos e amigas, 
Repetir as falsidades que se vêm vertendo sobre o nosso país não apenas não faz nenhum favor às populações que supostamente se busca proteger. Mas também, em todos os casos, dá  argumentos aos setores que, do lado oposto, criticam o plano de regularização e documentação pelo fato dele conceder garantias demais e afirmam desejar uma República Dominicana mais fechada e mais isolada.  
Por isso é importante que tenhamos bem clara qual é a realidade. E a realidade, como disse o Presidente Medina, é que em 2015, em nosso país, centenas de milhares de pessoas terão documentação e direitos que não tinham em 2013. 

Esta iniciativa de regularização e documentação foi uma vitória para os direitos humanos. Não seria lógico, então, em vez de seguir alimentando esta campanha de ódio e desqualificação, celebrarmos juntos essa vitória? 

[image: image2.emf]      CONSELHO PERMANENTE  


Tudo o que pedimos, a única coisa que exigimos, é que se conheça a verdade. Que ela seja conhecida aqui, neste fórum, e em cada um dos países irmãos das Américas. 

Sabemos que a realidade do nosso país não é perfeita, não venho descrever para os Senhores uma República Dominicana ideal. Cometeremos erros, teremos dificuldades, como todos os países têm, especialmente perante um problema tão complexo. 
Sem dúvida, Senhoras e Senhores, a par de tudo isso, temos dado provas mais do que suficientes da nossa vontade sincera de buscar soluções e proteger as pessoas. Não seria o momento de comemorar e apoiar essa vontade, trabalhando conosco? Não seria propícia essa ocasião para ressaltar que temos iniciado uma nova etapa, com um marco de garantias para os migrantes, e de nos ajudar nos passos seguintes, em vez de seguir buscando motivos para acusações? 

Já temos em nosso continente suficientes crises reais abertas para nos deixarmos arrastar por aqueles que, por má fé ou por ignorância, ameaçam abrir mais uma onde nenhuma existe. 

Convido a todos para conhecer a fundo a nossa realidade em campo, fico à sua disposição para qualquer informação adicional que precisem e solicito aos Senhores que, na medida em que julgarem oportuno, divulguem essas informações que, humildemente, consideramos excelentes notícias para os direitos humanos dos habitantes das Américas.  Muito obrigado. 
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